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DENOMINA DE EDMILSON PEREIRA PINHO A ARENINHA TIPO II, A
SER CONSTRUÍDA NO MUNICÍPIO DE MADALENA/CE.

 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º. Fica denominada de Edmilson Pereira Pinho a Areninha Tipo II, a ser construída pelo Governo do
Estado, no município de Madalena/CE.

 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

 

 

 

JUSTIFICATIVA
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Diante da requalificação do espaço público, com a construção da referida Areninha Tipo II, localizada no
município de Madalena, serão permitidas práticas de esportes, lazer, integração social e convívio em
geral, sendo o acesso ao lazer um direito fundamental do indivíduo e dever do Estado, garantido
constitucionalmente.

 

A proposta aqui mencionada objetiva denominar o equipamento público estadual, Areninha Tipo II, que
será construída no município de Madalena, de Edmilson Pereira Pinho.

 

É admirável a memória histórica e afetiva dos munícipes ao referido senhor. Este se consolidou, na
cidade, como um dedicado cidadão que sempre prezou pela honestidade e justiça.

 

Edmilson Pereira Pinho nasceu em 05 de fevereiro de 1952, no distrito de Itatira, no Ceará, chegando em
Madalena em 1980. Residiu no Centro do município. Filho de Elesbão Fernandes Pinho e Maria Rosalia
Pereira. Irmão do ex-vereador Antônio Lisbão e José Lisbão.

 

Sempre foi um admirador e incentivador do lazer e do esporte, apoiando e participando de todo tipo de
projeto esportivo no município.   Um homem íntegro e honesto, deixou o seu legado e a lembrança de
quanto o esporte pode mudar a vida das pessoas, merecendo então receber esta homenagem para que seu
nome possa ser lembrado eternamente pelos que amam e pelos que venham a conhecer a história da
referida cidade.

 

Diante das razões expostas, denominar a Areninha Tipo II do município de Madalena/CE de Edmilson
, cidadão que desempenhou relevantes serviços para esse lugar; é preservar, na memória, aPereira Pinho

história de um notável homem cearense.

 

 Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará, 26 de abril de 2021.

 

 

DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)

2 de 27



3 de 27



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  27/04/2021 11:07:21  Data da assinatura:  27/04/2021 11:28:47

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
27/04/2021

LIDO NA 23ª (VÍGESIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 27 DE ABRIL DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO

4 de 27



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE A PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Data da criação:  01/05/2021 14:36:32  Data da assinatura:  01/05/2021 14:36:43

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
01/05/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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PROJETO DE LEI Nº: 0174/2021 

AUTORIA: DEPUTADO LEONARDO ARAUJO 

MATÉRIA: DENOMINA DE “EDMILSON 

PEREIRA PINHO A ARENINHA TIPO II, A SER 

CONSTRUÍDA NO MUNICÍPIO DE 

MADALENA/CE”. 

RELATÓRIO 

Foi encaminhado a Procuradoria Jurídica desta Casa de Leis para emissão de parecer, o Projeto de Lei nº
0174/2021, de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Estadual LEONARDO ARAUJO, que tem
por objetivo, DENOMINAR DE “EDMILSON PEREIRA PINHO A ARENINHA TIPO II, A SER
CONSTRUÍDA NO MUNICÍPIO DE MADALENA/CE”, a fim de emitir parecer técnico jurídico quanto
à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, com esteio no Ato Normativo
200/96, em seu art. 1º, inciso V. 

DO PROJETO DE LEI 

Dispõem os artigos da presente propositura: 

Art. 1º. Fica denominada de Edmilson Pereira Pinho a Areninha Tipo II, a ser construída pelo Governo
do Estado, no município de Madalena/CE. 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA APRESENTADA PELO NOBRE PARLAMENTAR 

Diante da requalificação do espaço público, com a construção da referida Areninha Tipo II, localizada no
município de Madalena, serão permitidas práticas de esportes, lazer, integração social e convívio em geral, sendo o
acesso ao lazer um direito fundamental do indivíduo e dever do Estado, garantido constitucionalmente. 
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A proposta aqui mencionada objetiva denominar o equipamento público estadual, Areninha Tipo II, que será
construída no município de Madalena, de Edmilson Pereira Pinho. 

É admirável a memória histórica e afetiva dos munícipes ao referido senhor. Este se consolidou, na cidade, como
um dedicado cidadão que sempre prezou pela honestidade e justiça. 

Edmilson Pereira Pinho nasceu em 05 de fevereiro de 1952, no distrito de Itatira, no Ceará, chegando em
Madalena em 1980. Residiu no Centro do município. Filho de Elesbão Fernandes Pinho e Maria Rosalia Pereira.
Irmão do ex-vereador Antônio Lisbão e José Lisbão.

Sempre foi um admirador e incentivador do lazer e do esporte, apoiando e participando de todo tipo de projeto
esportivo no município. Um homem íntegro e honesto, deixou o seu legado e a lembrança de quanto o esporte pode
mudar a vida das pessoas, merecendo então receber esta homenagem para que seu nome possa ser lembrado
eternamente pelos que amam e pelos que venham a conhecer a história da referida cidade. 

Diante das razões expostas, denominar a Areninha Tipo II do município de Madalena/CE de Edmilson Pereira
Pinho, cidadão que desempenhou relevantes serviços para esse lugar; é preservar, na memória, a história de um
notável homem cearense. 

E o sucinto relatório. 

Passo a análise da viabilidade jurídico-constitucional desta propositura. 

DA COMPETÊNCIA, INICIATIVA, E ASPECTOS JURÍDICOS 

O presente projeto de lei destaca-se por seu relevante interesse público, que será analisado sob os
aspectos constitucionais, legais e doutrinários. 

A Lex Fundamentalis, em seu bojo, estabelece o seguinte: 

Art. 18. A organização político-administrativa da República 

Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos 

desta Constituição. 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1: 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas 

Constituições e leis que adotarem, observados os princípios 

desta Constituição. 

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não 

lhes sejam vedadas por esta Constituição. 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, ex vi legis: 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público 

interno, exerce em seu território as competências que, explícita 
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ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição 

Federal, observados os seguintes princípios: 

I – Respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação; 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal. 

Consideramos que na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo
aos Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências
que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios

(artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva
referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados
podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais. 

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais. Vale ressaltar que a competência citada é remanescente ou residual, ou
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo 60 (incisos II, III, IV, V, VI, §2º e
alíneas). 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

I – aos Deputados Estaduais; 

No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

III – leis ordinárias; 

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12/12/96), em seus artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II, tratam dos diferentes tipos de
proposições, dentre as quais incluem-se os projetos de lei ordinária, devendo ao final passar pela sanção
do Governador do Estado. 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

II - projeto : 

b) de lei ordinária; 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à 

Constituição Estadual, por via de projeto: 

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de 

competência do Poder Legislativo, com a sanção do 

Governador do Estado; 
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Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que
se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis. 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado: 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 

previstos nesta Constituição; 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder 

Executivo e da administração estadual, na forma da lei;

Ainda, uma vez que este ato não fere nenhuma das disposições constitucionais e legais acima elencadas,
entendemos que não há exceção ou invasão de limites de competência ou iniciativa legislativa diante de
tais premissas, o que de logo sugere-se, o presente projeto não imporá conduta, quanto a sua execução, ao
poder executivo, uma vez que, por ele, somente estar-se-á propondo a denominar de “EDMILSON
PEREIRA PINHO A ARENINHA TIPO II, A SER CONSTRUÍDA NO MUNICÍPIO DE
MADALENA/CE”, não gerando, assim, despesas para o Estado. 

É que, consoante faz certo o inciso I, do §1º, do art. 60, da Constituição Estadual, “Não será admitido
aumento de despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado”, algo que,
salvo melhor juízo, se nos afigura exsurgir que a presente proposta não gera custo aos cofres Públicos,
não ferindo disposições constitucionais e legais acima elencadas, caso contrário, deve estar dentro do
plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamentos anuais. 

DOS BENS PÚBLICOS 

Reza a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, in verbis: Art. 26. Incluem-se entre
os bens dos Estados: 

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na
forma da lei, as decorrentes de obras da União; II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que
estiverem no seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros; III - as
ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União; 

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União. 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso
XIII, ex vi legis: 

Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado: 

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu patrimônio. 

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor a cerca de todas
as matérias de competência do Estado do Ceará, especialmente sobre: 

XIII – bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público; 

O presente projeto visa “DENOMINAR DE “EDMILSON PEREIRA PINHO A ARENINHA TIPO II, A
SER CONSTRUÍDA NO MUNICÍPIO DE MADALENA/CE”, Consta nos autos do presente projeto de
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 lei certidão de óbito do homenageado Sr. Edmilson Pereira Pinho (filho de Elesbão Fernandes Pinho e Maria
Rosalia Pereira.), falecido em 25 de novembro de 2020. Sendo assim, cumpre-nos ressaltar a observância à
restrição da Constituição Estadual, em seu art. 20, inciso V, quanto à denominação de bens públicos:

Art. 20: É vedado ao Estado. 

V – Atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte, reservatório de água, viaduto,
praça de esporte, biblioteca, hospital, maternidade, edifício público, auditórios, cidades e salas de aula. 

Atendendo à solicitação desta Procuradoria encaminhado pelo Ofício nº 053/2021-PROC, datado de 03
de maio de 2021, foi informado, através do ofício nº 246/2021- SUPAE/SOP datado em 21 de junho de
2021, em resposta à supracitada solicitação delineado abaixo: 

1). Se efetivamente a  Areninha foi ou está sendo construída com recursos públicos do Estado do Ceará; 

Resposta: Sim 

2). Em caso afirmativo, se os recursos financeiros aportados pelo Estado do Ceará representam parcela
superior a 50% (cinquenta por cento) da obra financiada pelo Governo do Ceará, na forma de Convênio,
nos termos da Lei nº 16.968, de 30 de agosto de 2019 (DOE de 30/08/2019). 

Resposta: Sim 

3) Se a   Areninha pertence ou pertencerá ao Domínio Público Estadual; Resposta: Não 

4) Se a Unidade já foi oficialmente denominada; 

Resposta: Não. Ainda não foi oficialmente denominada. 

5) Se a sua construção já foi concluída; 

Resposta: Sim 

CONSIDERAÇÕES 

A justificativa apresentada pelo nobre parlamentar ao presente Projeto de Lei encontra embasamento
legal nos dispositivos da Constituição Federal e Estadual, e na Lei Nº 16.968, de 27.08.19, que determina
que compete à Assembleia Legislativa do Estado do Ceará a denominação de bem público, desde que
prevista em cláusula expressa no convênio ou congêneres, e que o financiamento da referida obra pelo
Governo do Estado, seja em patamar superior a 50% (cinquenta por cento), como dispõe seu art. 1º: 

Art. 1º - Os convênios ou instrumentos congêneres celebrados para realização de obras públicas
financiadas pelo Governo do Estado, em patamar superior a 50% (cinquenta por cento), deverão conter
cláusula expressa indicando que a denominação do bem público será realizada por lei aprovada pela
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará. 

Constata-se evidente a competência da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará para a denominação
do referido bem público, nos termos da Lei Nº 16.968/2019, mesmo que o bem não seja de Domínio
Público Estadual, em face da

parcela financiada pelo Governo do Estado ser superior a 50% (cinquenta por cento). 

Observa-se que a presente propositura não contém vício formal subjetivo, no que é de iniciativa
parlamentar, versando sobre matéria que não é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, o
que é plenamente possível que o Deputado Estadual inicie o presente processo legislativo nos termos do
disposto art. 61 da CF/88, e, por simetria, no art. 60, I da Constituição do Estado. Sendo assim, o
legislador estadual não atuou fora de seu âmbito de competência, manifestações ajustadas e lançadas no
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decorrer da presente propositura, pois os mesmos preenchem os requisitos de admissibilidade aduzidos e
formulados de maneira a dar cumprimento as determinações propostas, óbice legal, processado dentro
das normas constitucionais aplicadas a espécie. 

CONCLUSÃO 

Feitas ponderações e considerações sobre a competência e iniciativa, a Procuradoria Jurídica OPINA pela
regularidade formal do projeto, pois se encontra juridicamente apto para tramitação nesta Casa de Leis. 

Diante do exposto, somos pelo   PARECER FAVORÁVEL à regular tramitação do presente Projeto de
 Lei sob o nº 0174/2021, proposto pelo Deputado Estadual Leonardo Araujo, pois o mesmo se ajusta a

legislação vigente, como aos artigos 60, inciso I e 58, III da Carta Estadual, artigos 196, inciso II, alínea
“b”, 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº
389 de 11/12/96). 

É o parecer, salvo melhor juízo, da CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ que submetemos à consideração da douta
Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e demais Comissões temáticas. 

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
12/07/2021

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado SALMITO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 174/2021

 

DENOMINA DE EDMILSON PEREIRA PINHO A
ARENINHA TIPO II, A SER CONSTRUÍDA NO
MUNICÍPIO DE MADALENA/CE.

AUTOR: DEP. LEONARDO ARAÚJO.

 

I – RELATÓRIO

               

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 174/2021, de autoria do nobre Deputado Leonardo Araújo, que
“Denomina de Edmilson Pereira Pinho a Areninha Tipo II, a ser construída no Município de
Madalena/CE.

É o relatório.

           

II – ANÁLISE

 

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação do
Projeto de Lei, uma vez que existem previsões constitucionais que admitem a tramitação da matéria por
esta via. É importante observar a competência de iniciativa de leis prevista no Art. 60, inciso I, da
Constituição Estadual do Ceará, nestes termos:
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“Art. 60. Cabe a iniciativa de Lei:

I – aos Deputados Estaduais;

(…)”

 

É importante é salientar que a competência supracitada é remanescente ou residual, ou seja, cabe aos
Deputados Estaduais a iniciativa de leis em assuntos não atribuídos aos legitimados no Art. 60, incisos II,
III, IV, V, VI, §2  e suas alíneas.o

Nesse aspecto, o projeto em questão não fere a competência do Governador do Estado do Ceará, no que
se refere à iniciativa legislativa sobre as matérias elencadas no Art. 60, §2  e suas alíneas da Constituiçãoo

Estadual. Além disso, não trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Poder
Executivo, elencadas no artigo 88, incisos III e IV, da Carta Magna Estadual:

 

“Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei;”

 

Podemos observar, portanto, que a Constituição Estadual não reserva ao Chefe do Executivo a
competência de iniciar o processo legislativo da matéria em análise, bem como não podemos considerar a
denominação de um equipamento público como parte da organização e funcionamento do Poder
Executivo ou da administração estadual.

No que se refere a projeto de lei, assim prevê o Art. 58, inciso III, da Constituição Estadual:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;”

 

No mesmo sentido dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:
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(…)

II – projeto:

(…)

b) de lei ordinária;

(…)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(…)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

É importante destacar que o referido equipamento foi construído com mais de 50% dos recursos oriundos
do Governo do Estado do Ceará. A Lei nº 16.968, de 27.08.19 determina que compete à Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará aprovar lei denominando bem público em que o Estado do Ceará seja
responsável por mais de 50% dos recursos envolvidos na obra, nos termos do art. 1º:

 

“Art. 1º. Os convênios ou instrumentos congêneres celebrados
para realização de obras públicas financiadas pelo Governo do
Estado, em patamar superior a 50% (cinquenta por cento),
deverão conter cláusula expressa indicando que a denominação
do bem público será realizada por lei aprovada pela Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará.”

 

Assim, destacamos que o Projeto de Lei em análise encontra-se em harmonia com os ditames
constitucionais, com a legislação estadual e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, não havendo nenhum impedimento para sua regular tramitação.

 

III – VOTO

 

Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 ao Projeto de Lei nº 174/2021.FAVORÁVEL

É o nosso parecer.
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DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI
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DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E QUARENTA E QUATRO

DENOMINA
ARENINIIA
MUNICÍPIO

EDMILSON PEREIRA PINHO A
TIPO II, CONSTRUÍDA NO

DE MADALENA.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DER FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA
2.~ VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEp. É1UIC4 AMORIM
3•~ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica denominada Edmilson Pereira Pinho a Areninha Tipo II, construída
pelo Governo do Estado, no Município de Madalena.

Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3~0 Revogam-se as disposições em contrário.

PAÇ~Q”~A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, aos 12 àe~osto de 2021.

e
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próprias em cada modalidade, tendo por fim contribuir, sob o aspecto da formação socioeducativa, para a integração dos praticantes na plenitude da vida 
social, a promoção da saúde, a educação e o exercício da cidadania, preservando o caráter, o respeito, os valores morais, o equilíbrio, a educação e a lealdade, 
além do respeito mútuo e da disciplina.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.627, 20 de agosto de 2021.
(Autoria: Leonardo Araújo)

DENOMINA EDMILSON PEREIRA PINHO A ARENINHA TIPO II, CONSTRUÍDA NO MUNICÍPIO DE 
MADALENA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Edmilson Pereira Pinho a Areninha Tipo II, construída pelo Governo do Estado, no Município de Madalena.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.628, 20 de agosto de 2021.
(Autoria: Jeová Mota)

DENOMINA MÃE TRABALHADORA DIRETORA TÂNIA MARIA LIMA DA SILVA O CENTRO DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL – CEI, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE SANTA QUITÉRIA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Mãe Trabalhadora Diretora Tânia Maria Lima da Silva o Centro de Educação Infantil – CEI, localizado no Município de 

Santa Quitéria.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

PORTARIA CM Nº486/2021 O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da competência 
que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria nº 05/2021, de 14 de janeiro de 2021, combinado com a Portaria CC 
nº 049/2021, de 29 de março de 2021, esta publicada em DOE nº 073, de 30 de março de 2021 e, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR 
o militar dda Casa Militar, pertencente a estrutura organizacional da Casa Civil, ALDERI SILVA RODRIGUES, ocupante da graduação de ST PM, 
matrícula nº 800.018-2-7, deste Órgão, a viajar à cidade de ICAPUI/CE, no dia 31/07/2021 a fim de realizar serviço de interesse da Casa Militar, conceden-
do-lhe o direito a 1/2 (meia) diária, no valor unitário de R$ 61,33 (sessenta e um reais e trinta e três centavos), totalizando R$ 30,67 (trinta reais e sessenta 
e sete centavos), de acordo com o artigo 3º; alínea “a” , § 1º do art. 4º; art. 5º e seu § 1º; art. 10, classe V do anexo I do Decreto nº 30.719, de 25 de outubro 
de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Casa Civil. CASA CIVIL, em Fortaleza/CE, 30 de julho de 2021.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
PORTARIA CM Nº487/2021 O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da competência 
que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria nº 05/2021, de 14 de janeiro de 2021, combinado com a Portaria CC 
nº 049/2021, de 29 de março de 2021, esta publicada em DOE nº 073, de 30 de março de 2021 e, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR 
o militar da Casa Militar, pertencente a estrutura organizacional da Casa Civil, THIAGO VENANCIO TEIXEIRA, ocupante da graduação de SD PM, 
matrícula nº 800.088-9-9, deste Órgão, a viajar à cidade de ICAPUI/CE, no período de 28/07/2021 a 02/08/2021 a fim de realizar serviço de segurança e 
proteção da Primeira Dama do Estado, concedendo-lhe o direito a 5 (cinco) e 1/2 (meia) diárias, no valor unitário de R$ 61,33 (sessenta e um reais e trinta 
e três centavos), totalizando R$ 337,32 (trezentos e trinta e sete reais e trinta e dois centavos), de acordo com o artigo 3º; alínea “b” , § 1º do art. 4º; art. 5º 
e seu § 1º; art. 10, classe V do anexo I do Decreto nº 30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Casa 
Civil. CASA CIVIL, em Fortaleza/CE, 20 de julho de 2021.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
PORTARIA CM Nº488/2021 O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da competência 
que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria nº 05/2021, de 14 de janeiro de 2021, combinado com a Portaria CC 
nº 049/2021, de 29 de março de 2021, esta publicada em DOE nº 073, de 30 de março de 2021 e , no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR 
os MILITARES da Casa Militar pertencente a estrutura organizacional da Casa Civil , relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto 
de serviço, com a finalidade de realizar serviço de interesse da Casa Militar , concedendo-lhes o direito à 2 (duas) e 1/2 (meia) diárias dentro do Estado , de 
acordo com o artigo 3º; alínea “b”, § 1º do art. 4º; art. 5º e seu § 1º; art. 10, do Decreto nº 30.719, de 25 de outubro de 2011, devendo a despesa correr à conta 
da dotação orçamentária da Casa Civil. CASA CIVIL , em Fortaleza/CE , 30 de julho de 2021 .

 Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº488/2021, DE 30 DE JULHO DE 2021

NOME CARGO/
FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO

DIÁRIAS
QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL

Francisco Bento 
da Silva Filho ST PM 800.053-6-9 V 01/08/2021 a 

03/08/2021
A serviço da Casa Militar no 

municipio de Jaguaretama/CE 2 e 1/2 61,33 ***** 153,33

Marcos José de 
Queiroz Torres 1º Sgt PM 799.858-1-3 V 01/08/2021 a 

03/08/2021
A serviço da Casa Militar no 

municipio de Jaguaretama/CE 2 e 1/2 61,33 ***** 153,33

*** *** ***
PORTARIA CM Nº489/2021 O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da competência 
que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria nº 05/2021, de 14 de janeiro de 2021, combinado com a Portaria CC 
nº 049/2021, de 29 de março de 2021, esta publicada em DOE nº 073, de 30 de março de 2021 e , no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR 
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